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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 663, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, PARÁGRAFO 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. Preliminar de declaração incidental de inconstitucionalidade do parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual rejeitada. O referido dispositivo, cujo conteúdo normativo é auto aplicável, está em consonância com os arts. 182 (“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objeto ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.”) e 29, XII (“cooperação das associações representativas no planejamento municipal”), ambos da Constituição Federal. 

2. É inconstitucional a Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre, pois editada sem que promovida a participação comunitária para deliberação de alteração do Plano Diretor do Município, conforme exige o art. 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual e o art. 29, XII, da Constituição Federal. 

REJEITADA A PRELIMINAR DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70053930061 (N° CNJ: 0117633-71.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de declaração incidental de inconstitucionalidade e, no mérito, por maioria, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Maria Isabel De Azevedo Souza, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Denise Oliveira Cezar, Marco Antonio Angelo, Altair de Lemos Júnior, José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Sylvio Baptista Neto e Luiz Felipe Brasil Santos, com eficácia diferida para data deste julgamento, vencidos neste ponto os Desembargadores João Barcelos de Souza Júnior (Relator), Marcelo Bandeira Pereira, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro e Tasso Caubi Soares Delabary.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Marilene Bonzanini, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Isabel Dias Almeida e Altair de Lemos Júnior.
Porto Alegre, 18 de maio de 2015.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. João Barcelos de Souza Júnior (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre, que “Altera limites de Subunidades, de Unidades de Estruturação Urbana (UEUs) e de Macrozonas (MZs), cria Subunidades, institui como Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS I e III – no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores) às áreas correspondentes aos empreendimentos aprovados no Programa Minha Casa, Minha Vida, da Caixa Econômica Federal (CEF), e aos novos empreendimentos destinados à produção habitacional, que atenda à Demanda Habitacional Prioritária (DHP), definida no §3º do artigo 22 dessa Lei Complementar”, com fulcro no art. 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, e arts. 1º, caput e parágrafo único, e 29, XII, da Constituição Federal.

O proponente sustenta que a normativa se encontra inquinada de vício de inconstitucionalidade na medida em que altera o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbanístico Ambiental do Município, estatuído na Lei Complementar 434/1999, sem a devida participação popular. Alega que o parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Federal assegura o acesso popular no processo de formação da vontade estatal, sendo que a aprovação de diretrizes urbanas sem o prévio envolvimento da comunidade em sua discussão implica vício formal de inconstitucionalidade, pois viola direito assegurado às entidades comunitárias de participação.

O proponente afirma que não houve o devido envolvimento da comunidade na aprovação da lei complementar objurgada, especialmente em relação à transformação de Áreas de Ocupação Rarefeita (AOR) em Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS), aduzindo que isto teria sido inclusive admitido pela Procuradoria-Geral do Município, a qual alegaria, contudo, que a participação popular fora garantida pela prévia submissão do Projeto de Lei ao crivo do Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – CMDUA. O proponente, por sua vez, assevera que a participação do CMDUA é uma das formas pelas quais se dá a participação democrática, mas não pode ser a única. Postula a procedência da ação para que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre (fls. 02/08). 

Notificada para prestar informações (fls. 22/44), a Câmara Municipal de Porto Alegre sustenta, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido por violação ao princípio da simetria, pois o art. 25, parágrafo 3º, da Constituição Federal não prevê consulta plebiscitária, estando o Estado-Membro a prever procedimento diverso e mais complexo do que o modelo federal; bem como por violação ao princípio da autonomia municipal, pois bastaria a observância de edição de lei ordinária, sem qualquer outro procedimento diferenciado, conforme se extrai dos requisitos do art. 182, caput e parágrafo 1º, da Constituição Federal. Argumenta que os Estados não têm competência para estabelecer as regras acerca de aprovação do plano diretor, cabendo à União ou aos Municípios legislar a respeito, suscitando, incidentalmente, a inconstitucionalidade do parâmetro estadual, no caso o parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual, em face da Constituição Federal. Defende que o art. 182 da Constituição Federal foi regulamentado pela Lei 10.257/2001 (Estatuto das Cidades), que em seu art. 40, parágrafo 4º, I, trata da promoção de audiências públicas, redundando o pedido na ilegalidade frente à lei nacional. No mérito, menciona que a matéria é disciplinada pela Lei Complementar Municipal 382/1996 e pela Resolução de Mesa 401/2008, que tornam possível a realização de audiências públicas mediante simples requerimento. Refere que a participação popular também se dá pelo uso da tribuna popular, além da possibilidade do cidadão acompanhar os trabalhos legislativos em todas as suas fases, conforme normas de regimento interno da Câmara de Vereadores de Porto Alegre. Defende que o Município é autônomo para disciplinar a participação pública no planejamento de que trata o art. 29, XII, da Constituição Federal. Pondera que cabe ao Município definir as entidades que participarão na definição do plano diretor, estando previstas nos arts. 39 e 40 do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre – PDDUA, em observância ao comando do art. 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual. Postula a modulação de efeitos ex nunc, sopesando que a Lei impugnada encontra-se em vigor há três anos. Nestes termos, requer a extinção do processo por impossibilidade jurídica do pedido frente à inconstitucionalidade do parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual e, no mérito, a improcedência da ação (fls. 22/44, junta documentos às fls. 45/106).

Notificado para prestar informações, o Prefeito Municipal sustenta o não cabimento da ação porque a lei complementar impugnada estaria em desacordo com norma infraconstitucional, no caso, o Estatuto das Cidades, aduzindo que o pedido de inconstitucionalidade está fundado, em verdade, no art. 40, parágrafo 4º, do Estatuto das Cidades, o qual especifica os instrumentos para efetivar a participação popular. Menciona que a normativa constitucional não prevê a obrigatoriedade de realização de audiências públicas, nem especifica as formas de participação das entidades comunitárias, cabendo ao Município tal definição. No mérito, afirma que a observância do princípio da participação popular na tramitação do projeto de lei que deu origem à norma atacada ocorreu, legitimamente, na forma de consulta ao Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – CMDUA, composto de membros representantes de vários setores sociais, escolhidos por meio de convocações plenárias nas comunidades. Assevera que o processo de gestão democrática e participação popular pode se dar por outros recursos de consulta além das audiências públicas, sendo que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – PDDUA, no seu art. 39, prevê que o principal canal de consulta é o Conselho, entre outros instrumentos, como representações em órgãos colegiados, debates, consultas e audiências públicas, além de iniciativa popular de projeto de lei e planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. Frisa que parte das Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS são oriundas do Programa “Minha Casa, Minha Vida” e destinam-se a receber os reassentamentos provenientes das obras para o evento da Copa do Mundo 2014, sendo indicadas pela própria comunidade atingida, concretizando, a seu ver, a participação popular. Nestes termos, requer, em preliminar, a extinção processual sem julgamento de mérito e, sucessivamente, no mérito, a improcedência da ação (fls. 109/130, acosta documentos às fls. 121/533).

Citada, a Procuradoria-Geral do Estado oferece a defesa da norma, nos termos do art. 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela manutenção da legislação questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado que é da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fl. 536).
O Procurador-Geral de Justiça, em sua manifestação final, postula seja o pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010 (fls. 538/543v.).

O proponente noticia que foram protocolados e estão em andamento na Secretaria do Meio Ambiente de Porto Alegre, processos administrativos para elaboração de estudo de impacto ambiental (EIA) e o respectivo relatório de impacto no meio ambiente (RIMA), a fim de subsidiar proposta de implantação de empreendimentos habitacionais nas áreas correspondentes, através do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, da Caixa Econômica Federal, e aos novos empreendimentos destinados à produção habitacional que atenda à Demanda Habitacional Prioritária (DHP), previstos na Lei Complementar Municipal 663/2010, objeto da presente demanda. Em vista disso, postula a concessão incidental de liminar, a fim de que seja determinada a suspensão dos efeitos da Lei Complementar Municipal 663/2010, do Município de Porto Alegre, até o julgamento final desta ação direta de inconstitucionalidade, bem como, ad cautelam, a sustação de todos os expedientes administrativos em tramitação nos órgãos municipais que tenham por objeto viabilizar a implantação de loteamentos ou empreendimentos imobiliários nas áreas objeto da referida lei (fls. 547/548v.).

A liminar foi deferida (fls. 562/564).
O Município de Porto Alegre opôs embargos de declaração, aduzindo a existência de omissão na decisão concessiva de liminar, pois não houve manifestação quanto à situação dos empreendimentos cuja implantação já está concluída ou em fase final de conclusão. Aduz que a lei objurgada só veio a ser impugnada mais de dois anos após sua publicação, já tendo surtido efeitos concretos irreversíveis, considerando que diversos empreendimentos estão aprovados e licenciados, alguns concluídos, à espera de carta de habitação, ou em fase de conclusão. Nestes termos, requer seja reconsiderada a liminar, revogando-a (fls. 574/577).

O Procurador-Geral de Justiça pugna pelo não conhecimento dos embargos por incabíveis na espécie e, no mérito, pelo seu desacolhimento (fls. 648/650v.).

Os embargos de declaração foram acolhidos com efeitos infringentes, sendo reformada a decisão que deferia a liminar, restando a monocrática assim ementada (fls. 653/654v.):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADIN. LEI COMPLEMENTAR N.º 663 DE 28/12/2010 DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. CONCESSÃO DE LIMINAR. EFEITOS INFRINGENTES. REFORMA DA DECISÃO. CABIMENTO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 

(Embargos de Declaração Nº 70055744023, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 04/10/2013)

Foram os autos redistribuídos a este Relator (fl. 686).

É o relatório.

VOTOS

Des. João Barcelos de Souza Júnior (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Preliminarmente, entendo que a arguição incidental de inconstitucionalidade do parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual não procede.

A Câmara Municipal de Porto Alegre sustenta a impossibilidade jurídica do pedido por violação ao princípio da simetria, pois o art. 25, parágrafo 3º, da Constituição Federal não prevê consulta plebiscitária, estando o Estado-Membro a prever procedimento diverso e mais complexo do que o modelo federal; bem como por violação ao princípio da autonomia municipal, pois bastaria a observância de edição de lei ordinária, sem qualquer outro procedimento diferenciado, conforme se extrai dos requisitos do art. 182, caput e parágrafo 1º, da Constituição Federal. Argumenta que os Estados não têm competência para estabelecer as regras acerca de aprovação do plano diretor, cabendo à União ou aos Municípios legislar a respeito, suscitando, incidentalmente, a inconstitucionalidade do parâmetro estadual, no caso o parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual, em face da Constituição Federal.

O parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual preconiza que “Os Municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes”. 

Este regramento legal está em consonância com a Constituição Federal, a qual prevê no art. 182 que “A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objeto ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”, e no art. 29, XII, a “cooperação das associações representativas no planejamento municipal”. A Carta Magna exige a participação da população dos Municípios na elaboração de normas referentes ao desenvolvimento urbano municipal.

Nesse sentido, precedente do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, onde consta do voto do Relator:

“(...)

2. O artigo 180, II, da Constituição do Estado de São Paulo encarece a necessidade de participação das respectivas entidades comunitárias, ou seja, do Estado e do Município, no encaminhamento e solução dos problemas, plano programas a projetos que lhes sejam concernentes para o estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano.

Esse dispositivo da Carta do Estado está em consonância com, da Constituição Federal, o artigo 182 (“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objeto ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.”) e artigo 29, XII (“cooperação das associações representativas no planejamento municipal”).

Está, pois, absolutamente claro que os legisladores constituintes exigiram a participação efetiva da população do Município na elaboração das diretrizes e normas concernentes ao desenvolvimento urbano. É a democracia representativa, que vai além da simples representação popular. O regime da democracia participativa ou democracia deliberativa é aquele no qual se pretende que existam efetivos mecanismos de controle da sociedade civil sob a administração pública, não se reduzindo o papel democrático apenas ao voto, mas também estendendo a democracia para a esfera social.

Democracia participativa que, segundo Paulo Bonavides, poderá fazer a transição da obsolescência representativa dos parlamentos para a instantânea e eficaz e legitimante aplicação dos mecanismos plebiscitários da Constituição, instaurando assim, em definitivo, as bases democráticas do poder (Palestra proferida no I Encontro Nacional da Associação Juízes para a Democracia em Recife/PE, no dia 01/12/2005, cujo tema era “Por um direito constitucional de lutas e resistência). (ADIN 0207644-30.2011.8.26.000, São Paulo, Relator Walter de Almeida Guilherme, julgado em 21/03/2012).”

Ademais, o parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual, que consagra o princípio da democracia participativa ou, em outras palavras, da gestão democrática da cidade por meio da população e de associações representativas, é norma auto aplicável. Nesse sentido:

ADIN. BENTO GONCALVES. LEI COMPLEMENTAR N. 45, DE 19 DE MARCO DE 2001, QUE ACRESCENTA PARAGRAFO UNICO AO ART-52 DA LEI COMPLEMENTAR N. 05, DE 03 DE MAIO DE 1996, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR URBANO DO MUNICIPIO. O ART-177, PAR-5 DA CARTA ESTADUAL EXIGE QUE NA DEFINICAO DO PLANO DIRETOR OU DIRETRIZES GERAIS DE OCUPACAO DO TERRITORIO, OS MUNICIPIOS ASSEGUREM A PARTICIPACAO DE ENTIDADES COMUNITARIAS LEGALMENTE CONSTITUIDAS. DISPOSITIVO AUTO-APLICAVEL. VICIO FORMAL NO PROCESSO LEGISLATIVO E NA PRODUCAO DA LEI. AUSENCIA DE CONTROLE PREVENTIVO DE CONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS DO RIO GRANDE DO SUL SOBRE POLITICA URBANA DEVEM OBEDECER A CONDICIONANTE DA PUBLICIDADE PREVIA E ASSEGURACAO DA PARTICIPACAO DE ENTIDADES COMUNITARIAS, PENA DE OFENSA A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA. OFENSA AO PRINCIPIO DA SEPARACAO DOS PODERES E VIOLACAO FRONTAL AO PAR-5 DO ART-177 DA CARTA ESTADUAL. ADIN JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002576239, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 01/04/2002) - grifei
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N. 144/2008, DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, QUE ALTEROU O PLANO DIRETOR DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL, COM INSTITUIÇÃO DE NORMAS PARA O ZONEAMENTO, PARCELAMENTO E USO DO SOLO URBANO. PROCESSO LEGISLATIVO NÃO SUBMETIDO À PARTICIPAÇÃO POPULAR. EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL. NÃO OBSERVÂNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO INSANÁVEL. INCONSTITUCIONALIDADE DECRETADA. É inconstitucional a Lei Complementar n. 144/2008, do município de Itajaí, que alterou o plano diretor urbano e instituiu normas para zoneamento, parcelamento e uso do solo no seu território, tidas como contrárias aos interesses dos munícipes e afrontosas às regras de proteção ao meio ambiente. Caso concreto que não configura contrariedade à legislação infraconstitucional e, sim, ao texto da Constituição Estadual: "Art. 141. No estabelecimento de normas e diretrizes relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e o Município assegurarão: [...] III - participação de entidades comunitárias na elaboração e implementação de planos, programas e projetos e no encaminhamento de soluções para os problemas urbanos". Os arts. 111, XII e 141, III, dentre outros da Constituição Estadual, similares ao art. 29, XII e XIII, da Carta Magna, consagram o princípio da democracia participativa. São normas autoaplicáveis, sobretudo in casu, onde não se permitiu, a despeito do clamor popular, sequer uma única audiência, discussão ou consulta públicas. Reuniões e deliberações em setores internos da própria administração do Executivo não suprimem a necessidade da participação popular de entidades comunitárias na elaboração de normas e diretrizes relativas ao desenvolvimento urbano junto ao Legislativo. "Cumpre ressaltar que a participação popular na criação de leis versando sobre política urbana local não pode ser concebida como mera formalidade ritual passível de convalidação. Trata-se de instrumento democrático onde o móvel do legislador ordinário é exposto e contrastado com idéias opostas que, se não vinculam a vontade dos representantes eleitos no momento da votação, ao menos lhes expõem os interesses envolvidos e as consequências práticas advindas da aprovação ou rejeição da norma, tal como proposta" (TJSP, ADIn n. 184.449-0/2-00, rel. Des. Artur Marques). (TJSC, Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2008.064408-8, de Itajaí, rel. Des. Vanderlei Romer, j. 21-09-2011) - grifei
Com o advento da Lei Federal 10.257/2001, o Estatuto das Cidades, foi regulamentado o art. 182 da Constituição Federal e estabelecidas diretrizes gerais da política urbana, especialmente no art. 2º, inciso II, e no art. 40, §4º, incisos I, II e III, in verbis:

Art. 2. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

(...)

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

(...)

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

(...)

§ 4º No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.
Por certo as normativas constitucionais vigentes não impediriam a edição de leis mais especificadoras sobre a participação popular (desde que não restritivas), como se deu no Estatuto das Cidades. Contudo, a causa de pedir da presente ação não é violação a texto infraconstitucional, mas sim afronta a dispositivo da Constituição Estadual, o art. 177, parágrafo 5º, de eficácia plena, auto aplicável e, de fato, norma que restou violada.

Assim, rejeito a preliminar de declaração incidental de inconstitucionalidade do parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual.

Passo ao exame do mérito.

A Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre, ora inquinada, “Altera limites de Subunidades, de Unidades de Estruturação Urbana (UEUs) e de Macrozonas (MZs), cria Subunidades, institui como Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS I e III – no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores) as áreas correspondentes aos empreendimentos aprovados no Programa Minha Casa, Minha Vida, da Caixa Econômica Federal (CEF), e aos novos empreendimentos destinados à produção habitacional, que atenda à Demanda Habitacional Prioritária (DHP), definida no §3º do artigo 22 dessa Lei Complementar”.

A presente Ação Direta de Inconstitucionalidade objetiva a retirada do ordenamento jurídico da Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre, na medida em que altera o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbanístico Ambiental do Município, estatuído na Lei Complementar Municipal 434, de 1º de dezembro de 1999, sem a devida participação popular.

O Ministério Público Estadual, proponente da ação, defende que a aprovação de diretrizes urbanas sem o prévio envolvimento da comunidade em sua discussão implica vício formal de inconstitucionalidade, porquanto viola direito assegurado às entidades comunitárias de participação na elaboração de normas concernentes ao desenvolvimento urbano.

O artigo 177, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, normativa constitucional sobre a qual está fulcrada a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, prevê que os Municípios devem assegurar a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor, in verbis:

§ 5º - Os Municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes.

Na hipótese, o processo legislativo da lei municipal objurgada desatendeu ao comando da referida norma constitucional, pois tramitou sem ser submetido à consulta popular, restando a lei, por isso, maculada de vício formal insanável.

Cumpre ao Município assegurar participação ativa de entidades representativas da comunidade quando do estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano. 

Por sua vez, compulsando-se os autos (fls. 89/445 dos volumes 1 e 2 do apenso, e integra do volume 3 do apenso), verifica-se que tal participação não ocorreu. Não houve audiências, discussões ou consultas públicas. 

Nesse diapasão “cumpre ressaltar que a participação popular na criação de leis versando sobre política urbana local não pode ser concebida como mera formalidade ritual passível de convalidação. Trata-se de instrumento democrático onde o móvel do legislador ordinário é exposto e contrastado com idéias opostas que, se não vinculam a vontade dos representantes eleitos no momento da votação, ao menos lhes expõem os interesses envolvidos e as consequências práticas advindas da aprovação ou rejeição da norma, tal como proposta” (TJSP, ADIn 184.449-0/2-00, Rel. Des. Artur Marques).

E não basta, ao contrário do que defende o Chefe do Poder Executivo do Município, ouvir o Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – CMDUA, como de fato ocorreu (fls. 56 e 119 do terceiro volume do apenso). A manifestação do Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – CMDUA não supre a participação popular, exigida constitucionalmente. Nesse sentido, inclusive, é a previsão do art. 44 da Lei Complementar Municipal 439/1999 (Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental do Município de Porto Alegre – PDDUA), in verbis:

Art. 44. Além da participação global da comunidade na gestão do planejamento urbano, a qual se dará através do CMDUA, fica assegurada a participação comunitária em nível regional e local, na forma a ser definida em lei.

Outrossim, destaco que, nos termos da informação do Ministério Público de Primeiro Grau, a alteração legislativa impugnada autoriza “a aprovação de construções de habitações populares em cima de Áreas de Proteção do Ambiente Natural – APANs; no meio de Corredores Ecológicos, como o previsto para a região sul, no artigo 154, inciso XIV, do PDDUA; ou no entorno (zona de amortecimento de 10 Km, Lei Estadual 11520/2000, CEMA) de Unidades de Conservação de Proteção Integral (Lami e Morro São Pedro)” (fl. 68v., volume I do apenso).

Destarte, afora a questão ambiental, a ofensa ao direito da população de tomar conhecimento e discutir o projeto se mostra incontestável.

Por conseguinte, a Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre, padece de vício de inconstitucionalidade formal, fundado na ausência de participação popular no seu processo legislativo, restando violados o art. 77, parágrafo 5º, da Constituição Estadual, e o art. 29, XII, da Constituição Federal.

Nesse sentido, precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGITIMIDADE ATIVA DO PROMOTOR DE JUSTIÇA. PRELIMINAR AFASTADA. MÉRITO. LEIS N. 4.923/09 E N. 4.930/09, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ. REGULAMENTAÇÃO DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR E DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR. AUDIÊNCIA PÚBLICA DURANTE O PROCESO LEGISLATIVO. INEXISTÊNCIA. PARTICIPAÇÃO POPULAR OBRIGATÓRIA. AFRONTA AO ART. 141, III, DA CESC/89. RECONHECIMENTO. LEI N. 4.904/09, DO MESMO MUNICÍPIO. ALTERAÇÕES MERAMENTE CONCEITUAIS DO PLANO DIRETOR. AFRONTA DIRETA AO TEXTO CONSTITUCIONAL. INOCORRÊNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO INICIAL. (Processo: 2010.079409-8 (Acórdão), Relator: Salim Schead dos Santos, Origem: São José, Órgão Julgador: Órgão Especial/SC, Julgado em: 07/08/2013, Classe: Ação Direta de Inconstitucionalidade).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 1.576/2011, DO MUNICÍPIO DE GAROPABA, QUE REGULAMENTOU O INSTRUMENTO JURÍDICO DE OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR. PROCESSO LEGISLATIVO NÃO SUBMETIDO À PARTICIPAÇÃO POPULAR. EXIGÊNCIA PREVISTA NA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO EM SEU ARTIGO 141, III, BEM COMO NO ESTATUTO DA CIDADE (LEI FEDERAL N. 10.257/2001). EXIGÊNCIA DE PROCESSO DEMOCRÁTICO, COM A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. INOBSERVÂNCIA DA NORMA EM VOGA. VÍCIO INSANÁVEL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DECRETADA (Processo: 2013.004015-2 (Acórdão), Relator: Marcus Tulio Sartorato, Origem: Garopaba, Órgão Julgador: Órgão Especial/SC, Julgado em: 17/04/2013, Classe: Ação Direta de Inconstitucionalidade).

REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DA LEI COMPLEMENTAR 114/2011 DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. PLANEJAMENTO, DEMARCAÇÃO, OCUPAÇÃO E USO DO SOLO URBANO. PENHA, PENHA CIRCULAR E BRÁS DE PINA. FALTA DE PARTIPAÇAPÃO POPULAR E/OU DE ENTIDADES REPRESENTATIVAS. GABARITO DIFERENCIADO PARA DETERMINADA ÁREA. OFENSA AOS ARTIGOS 9º, 77, 234, 236 E 359 DA CIBSTITUIÇÃO ESTADUAL. Lei que Estabelece as condições de uso e ocupação do solo para área que compreende os Bairros da Penha, Penha Circular e Brás de Pina, da XI Região Administrativa-Penha. Rechaçada a inobservância do artigo 231, §4º, da Carta Estadual. Eventual inconstitucionalidade de dispositivo legal municipal em face daquela norma constitucional tem que estar atrelada, inevitavelmente, à criação ou modificação do Plano Diretor. Cumpre ao Município assegurar participação ativa das entidades representativas no estudo, encaminhamento e resolução dos problemas, planos, programas e projetos que lhes sejam concernentes, na esteira do conteúdo expresso do artigo 234, III, da CERJ. Tal participação não foi assegurada, ou pelo menos dos autos nada se extrai nesse sentido. No mesmo tom, o zoneamento, o parcelamento do solo, seu uso e sua ocupação, as construções e edificações, a proteção ao meio ambiente, o licenciamento a fiscalização e os parâmetros urbanísticos básicos objeto do plano diretor serão regulados por lei municipal, na elaboração de cujo projeto as entidades representativas locais participarão. Redação expressa do artigo 236 da CERJ. Não exsurge dos autos evidência de qualquer participação ativa de entidades representativas da população afetada pela norma debatida, ou do Município do Rio de Janeiro. Quanto ao artigo 359, igualmente, e por desdobramento das violações reconhecidas acima, também se vislumbra sua inobservância pela lei complementar, na medida em que a edição da espécie normativa, ainda que por iniciativa do Executivo e com aprovação pelo Legislativo, não se prestou à realização de efetiva gestão democrática e participativa da cidade. Não socorre o município o argumento de que os legisladores, assim como o Prefeito, são agentes políticos eleitos pelo povo, detendo assim em todos os seus atos presunção absoluta de representatividade popular. Muito embora essa seja a regra, os textos constitucionais preveem hipóteses excepcionais que desafiam maior grau de participação democrática direta, como a ora tratada. O artigo 14-A da lei autoriza a construção de prédios de até 39 metros para determinada área dentro do espaço urbano, sendo que o gabarito para as demais áreas é de 27 metros. A estipulação de gabarito superior para determinada circunscrição territorial, em detrimento das demais, dentro do plano de demarcação e ocupação do solo urbano, sem absolutamente qualquer justificativa ocasiona inconstitucionalidade, por inobservância dos artigos 9º e 77 da CERJ. Declaração da inconstitucionalidade da Lei Complementar 114/2011 do Município do Rio de Janeiro. (Representação por Inconstitucionalidade Nº 0005052-21.2013.8.19.0000, Relatora Desa. MARIA AUGUSTA VAZ - Julgamento: 17/02/2014 - ÓRGÃO ESPECIAL, Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro).

Ação direta de inconstitucionalidade - Lei municipal que altera substancialmente a lei que dispõe sobre o Plano Diretor do Município - Necessidade de ser o processo legislativo - tanto o referente à elaboração da Lei do Plano Diretor como daquela que a altera — integrado por estudos técnicos e manifestação das entidades comunitárias, fato que não ocorreu — Audiência do Conselho Municipal de Política Urbana que não supre a exigência da participação popular, caracterizadora de uma democracia participativa – Ação procedente. (ADIN Nº 0207644-30.2011.8.26.0000, Relator(a): Walter de Almeida Guilherme, Comarca: São Paulo, Órgão julgador: Órgão Especial, Data do julgamento: 21/03/2012, Data de registro: 10/04/2012, registrado sob Nº 03785045)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI COMPLEMENTAR DISCIPLINANDO O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO - PROCESSO LEGISLATIVO SUBMETIDO A PARTICIPAÇÃO POPULAR - VOTAÇÃO, CONTUDO, DE PROJETO SUBSTITUTIVO QUE, A DESPEITO DE AL TERAÇÕES SIGNIFICA TIVAS DO PROJETO INICIAL, NÃO FOI LEVADO AO CONHECIMENTO DOS MUNÍCIPES - VÍCIO INSANÁVEL - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. "O projeto de lei apresentado para apreciação popular atendia aos interesses da comunidade local, que atuava ativamente a ponto de formalizar pedido exigindo o direito de participar em audiência pública. Nada obstante, a manobra política adotada subtraiu dos interessados a possibilidade de discutir assunto local que lhes era concernente, causando surpresa e indignação. Cumpre ressaltar que a participação popular na criação de leis versando sobre política urbana local não pode ser concebida como mera formalidade ritual passível de convalidação. Trata-se de instrumento democrático onde o móvel do legislador ordinário é exposto e contrastado com idéias opostas que, se não vinculam a vontade dos representantes eleitos no momento da votação, ao menos lhes expõem os interesses envolvidos e as conseqüências práticas advindas da aprovação ou rejeição da norma, tal como proposta." (ADIN Nº 9029202-54.2009.8.26.0000, Relator Corrêa Vianna, Comarca: São Paulo, Órgão julgador: Órgão Especial, Data do julgamento: 05/05/2010, Data de registro: 18/06/2010, Outros números: 1844490200)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.468, DE 31 DE OUTUBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional a Lei nº 1.468/2001, do Município de Horizontina, pois editada sem que promovida a participação comunitária, para deliberação de alteração do Plano Diretor do Município, conforme exige o art. 177, § 5º, da Constituição Estadual e o art. 29, XII, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028427466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 20/07/2009)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 456/2006, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR. EMENDA LEGISLATIVA Nº 005/2006, QUE ALTERA SUBSTANCIALMENTE A REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 38, QUE DISPÕE ACERCA DO ZONEAMENTO URBANO. DESRESPEITO, PELO LEGISLADOR NORTENSE, À NORMA QUE DETERMINA A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NO PLANEJAMENTO URBANO, EM TODAS AS FASES DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DA LEI. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO QUE AFETA UNICAMENTE O DISPOSITIVO LEGAL ALTERADO PELA EMENDA MODIFICATIVA. OFENSA AOS ARTIGOS 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 177, PARÁGRAFO 5º, DA CARTA POLÍTICA DO ESTADO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022471999, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 02/06/2008)

O ilustre Procurador-Geral de Justiça em exercício, Exmo. Dr. Ivory Coelho Neto, no seu parecer, bem equacionou as questões ora tratadas. Peço vênia para reproduzir como razões de decidir (fls. 538/543v.):

“(...)

2. Merece integral acolhida a pretensão vertida na inicial. 

Nesse passo, cumpre reiterar as razões lançadas na peça inicial, diante da inexistência de quaisquer informações por parte do Município de Porto Alegre e da Câmara de Vereadores, que pudessem alterar os argumentos nela expendidos.

Inicialmente deve ser afastada a arguição incidental de inconstitucionalidade suscitada.

A matéria em liça envolve o âmbito urbanístico e ambiental, portanto, é da competência concorrente da União, Estados e Municípios, consoante previsto no artigo 24, inciso I, ou comum, conforme o disposto no artigo 23, inciso VI, ambos da Constituição Federal . 

Em nível estadual, as leis de diretrizes gerais de ocupação do território, estão expressamente contempladas no parágrafo 5º do artigo 177 da Constituição Estadual, cujo conteúdo normativo é auto aplicável. Nesse sentido:

ADIN. BENTO GONCALVES. LEI COMPLEMENTAR N. 45, DE 19 DE MARCO DE 2001, QUE ACRESCENTA PARAGRAFO UNICO AO ART-52 DA LEI COMPLEMENTAR N. 05, DE 03 DE MAIO DE 1996, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR URBANO DO MUNICIPIO. O ART-177, PAR-5 DA CARTA ESTADUAL EXIGE QUE NA DEFINICAO DO PLANO DIRETOR OU DIRETRIZES GERAIS DE OCUPACAO DO TERRITORIO, S MUNICIPIOS ASSEGUREM A PARTICIPACAO DE ENTIDADES COMUNITARIAS LEGALMENTE CONSTITUIDAS. DISPOSITIVO AUTO-APLICAVEL. VICIO FORMAL NO PROCESSO LEGISLATIVO E NA PRODUCAO DA LEI. AUSENCIA DE CONTROLE PREVENTIVO DE CONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS DO RIO GRANDE DO SUL SOBRE POLITICA URBANA DEVEM OBEDECER A CONDICIONANTE DA PUBLICIDADE PREVIA E ASSEGURACAO DA PARTICIPACAO DE ENTIDADES COMUNITARIAS, PENA DE OFENSA A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA. OFENSA AO PRINCIPIO DA SEPARACAO DOS PODERES E VIOLACAO FRONTAL AO PAR-5 DO ART-177 DA CARTA ESTADUAL. ADIN JULGADA PROCEDENTE. (14 FLS.) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002576239, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 01/04/2002)

Pelo referido dispositivo constitucional, restou fixado que os planos diretores são obrigatórios para as cidades com população de mais de 20 mil habitantes, além de contemplar os aspectos de interesse local e respeitar a vocação ecológica. E, na elaboração das referidas leis, os municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias, legalmente constituídas, na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes. Dito dispositivo da Constituição Estadual vai ao encontro do princípio estatuído no artigo 29, inciso XII, da Constituição Federal, que prevê a cooperação das associações representativas no planejamento municipal.

Segundo tal princípio, concretizado no artigo. 40, parágrafo 4o, inciso I e artigo 43, inciso II do Estatuto da Cidade, é indispensável que sejam viabilizados à população os meios de poder interagir no processo material indelével à convicção do legislador no ato gerador da norma, sob pena de vulneração ao princípio constitucional da participação popular no planejamento urbano (artigos 29, inciso XII; 30, inciso VIII e 182, todos da Constituição Federal e artigo 177, parágrafo 5o da Constituição Estadual).

Sobre o assunto, já se pronunciou essa Colenda Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ALTERAÇÃO NO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SAPIRANGA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA. OFENSA AO ESTATUTO DA CIDADE - LEI NO. 10.257/2001 - BEM COMO ÀS CONSTITUIÇÕES ESTADUAL E FEDERAL. São inconstitucionais as leis municipais nºs 3.302, 3.303, 3.368, 3.369, 3.404, 3.412, 3.441 e 3.442, todas de 2004, do Município de Sapiranga, editadas sem que promovida a participação comunitária para a deliberação de alteração do plano diretor do município sem a realização de audiência pública prevista em lei. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Civil Pública Nº 70015837131, Órgão Especial, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 26/02/2007)

A inconstitucionalidade arguida, portanto, diz respeito ao procedimento formal de aprovação do texto legal, que tramitou sem ser submetido à consulta popular, embora a questão tenha sido apreciada pelo Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano. 

Pela alteração legislativa impugnada foi autorizada, segundo informa a Promotoria de Justiça do Meio Ambiente de Porto Alegre (fl. 68 verso do 1º volume do apenso), “a aprovação de construções de habitações populares em cima de áreas de proteção de ambiente natural – APANs, no meio de corredores ecológicos, como o previsto para a região sul, no artigo 154, inciso XIV, do PDDUA; ou no entorno (zona de amortecimento de 10 km, Lei Estadual n.º 11520/2000, CEMA) de Unidades de Conservação de Proteção Integral (Lami e Morro São Pedro)”.

O escopo da audiência pública é servir de suporte fático para que o Legislador Municipal possa deliberar e votar de forma mais próxima aos anseios dos cidadãos após a apresentação do Projeto de Lei elaborado pelo Poder Executivo Municipal. 

Pois bem. O convite enviado ao Ministério Público pelo Presidente da Comissão e Saúde e Meio Ambiente revela a síntese da alteração legislativa realizada no plano diretor de Porto Alegre produzida pela edição da lei complementar impugnada (fl. 49 do volume 1 do apenso), cuja relevância social, econômica e  ambiental não se pode olvidar, trata-se  da “desafetação de áreas verdes para o uso habitacional e a transformação de áreas de proteção de ambiente natural (APANS) e áreas de ocupação rarefeita (AORs) em áreas especiais de interesse social (AEIS) serão debatidas em reunião da comissão de saúde e meio ambiente da Câmara Municipal de Porto Alegre (...)”.

A audiência pública, ao contrário de mero convite, é instituto de participação administrativa aberta a indivíduos e a grupos sociais, cumprindo duas funções. A primeira, como instrumento destinado a prestar informações, esclarecimentos, fornecer dados e documentos sobre a matéria que será objeto de deliberação para a comunidade interessada e que será atingida pela decisão administrativa. A segunda função refere-se aos cidadãos manifestarem suas opiniões, apresentarem propostas, apontarem soluções e alternativas, possibilitando o conhecimento pela administração pública das opiniões e visões dos cidadãos sobre o assunto que será objeto de deliberação. 

O resultado obtido com a realização da audiência pública, sem dúvida,  servirá de substrato para o desencadeamento do processo legislativo; e, os vícios existentes no procedimento legislativo que a antecedeu,  acarretará, necessariamente, a nulidade do direito posto, por não refletir a manifestação legítima da soberania popular, e, assim, não deverá subsistir no mundo jurídico. 

No caso, não obstante ter o Sr. Prefeito Municipal de Porto Alegre consignado que foi respeitada a participação popular, através de consulta ao Conselho Municipal do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, formado por diversos segmentos sociais, não significa que, efetivamente, a população foi consultada a respeito das propostas de mudança no plano diretor e, muito menos, que lhe foi oportunizada a discussão e debate sobre o aludido tema. 

A propósito do tema transcreve-se, parcialmente, o voto proferido no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70020914131, datado de 30/06/2008, da lavra do relator José Aquino Flôres de Camargo:

Assim, possível concluir, em primeiro lugar, que o sistema constitucional exige, no processo legislativo referente à organização do Plano Diretor e nas diretrizes gerais de ocupação do território, seja propiciada a participação popular. Em segundo lugar, não há detalhamento da forma e condições em que se daria a referida participação popular, sendo certo afirmar, não obstante isso, que referidas normas são auto-aplicáveis, não sendo letra morta.

A preservação do princípio da democracia participativa como condicionante à constitucionalidade do Plano Diretor já foi reconhecida por esse colendo Tribunal, conforme ementas abaixo transcritas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.468, DE 31 DE OUTUBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional a Lei nº 1.468/2001, do Município de Horizontina, pois editada sem que promovida a participação comunitária, para deliberação de alteração do Plano Diretor do Município, conforme exige o art. 177, § 5º, da Constituição Estadual e o art. 29, XII, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028427466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 20/07/2009)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 456/2006, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR. EMENDA LEGISLATIVA Nº 005/2006, QUE ALTERA SUBSTANCIALMENTE A REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 38, QUE DISPÕE ACERCA DO ZONEAMENTO URBANO. DESRESPEITO, PELO LEGISLADOR NORTENSE, À NORMA QUE DETERMINA A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NO PLANEJAMENTO URBANO, EM TODAS AS FASES DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DA LEI. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO QUE AFETA UNICAMENTE O DISPOSITIVO LEGAL ALTERADO PELA EMENDA MODIFICATIVA. OFENSA AOS ARTIGOS 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 177, PARÁGRAFO 5º, DA CARTA POLÍTICA DO ESTADO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022471999, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 02/06/2008)

Logo, as alterações realizadas no plano diretor de Porto Alegre pendem de intervenção popular, conforme interpretação teleológica e sistemática  do artigo 177, parágrafo 5o da Constituição Estadual e do parágrafo 4o do artigo 40 da Lei 10.257/01.

Existindo vício no processo legislativo que culminou na edição da Lei Complementar n.º 663/2010, fundado na ausência de realização de audiência pública, como se observa nos autos, a mácula formal deve ser reconhecida.

3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer seja o presente pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal n.º 663, de 28 de dezembro de 2010, de Porto Alegre.”
Ante o exposto, o voto é no sentido de rejeitar a preliminar de declaração incidental de inconstitucionalidade do parágrafo 5º do art. 177 da Constituição Estadual, e julgar PROCEDENTE a Ação Direta de Inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal 663, de 28 de dezembro de 2010, do Município de Porto Alegre.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Senhor Presidente, revisando os autos, e pesquisando a jurisprudência deste Colendo Órgão Especial (reproduzida, já, em voto disponibilizado na rede a ser lançado neste feito, voto da eminente Desª. Marilene), cheguei às mesmas conclusões do eminente Relator, com a observação de que, tal e qual postulado na inicial, os efeitos da decisão haverão de se dar a partir da propositura da demanda. 
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – A partir da propositura da ação?

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Exatamente.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Passo a palavra à Desª. Maria Isabel, que propõe divergência.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA - Na forma do artigo 182 da Constituição da República,

“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objeto ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ 1.º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2.º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.

§ 3.º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.

§ 4.º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I – parcelamento ou edificação compulsórios;

II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais e sucessivas, assegura-se o valor real da indenização e os juros legais”.

O artigo 177, § 5º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a par de repetir a referida norma, impôs aos Municípios o dever de assegurar a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor, verbis:

“§ 5º - Os Municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes”.

Referida norma é de duvidosa constitucionalidade, já que implica intervenção na autonomia municipal. A esse propósito, o Supremo Tribunal Federal, na ADIn 826-9, Relator Min. Sydney Sanches, DJU de 12.03.1999, julgou inconstitucional norma da Constituição do Estado do Amapá que exigia a elaboração de plano diretor pelos Municípios com população superior a cinco mil habitantes, em acórdão assim ementado: 

“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIOS COM MAIS DE CINCO MIL HABITANTES: PLANO DIRETOR. ART. 195, “CAPUT”, DO ESTADO DO AMAPÁ. ARTIGOS 25,29,30, I E VIII, 182, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 11 DO A.D.C.T.

1. O “caput” do art. 195 da Constituição do Estado do Amapá estabelece que “o plano diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento econômico e social e de expansão urbana, aprovado pela Câmara Municipal, é obrigatório para os Municípios com mais de cinco mil habitantes”.

2. Essa norma constitucional estadual estendeu, aos municípios com número de habitantes superior a cinco mil, a imposição que a Constituição Federal só fez àqueles com mais de vinte mil (art. 182, § 1º).

3. Desse modo, violou o princípio da autonomia dos municípios com mais de cinco mil e até vinte mil habitantes, em face do que dispõem os artigos 25, 29, 30, I e VIII, da C.F. e 11 do A.D.C.T.

4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, nos termos do voto do Relator.

5. Plenário: decisão unânime”.
Transcreve-se, por pertinente, excerto do parecer do Procurador-Geral da República, acolhido pelo Relator, Ministro Sydney Sanches no julgamento da ação (fls. 10/11 do acórdão):

“Tudo posto, quer parecer que tem procedência a imputação de inconstitucionalidade.

8. Isto porque a Constituição Federal assim reza, lembre-se:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

..........................................................................

VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano’.
9. Tocou ao Município, assim, a organização do seu solo territorial e, pois, dentro dessa quota que lhe coube, na repartição das atribuições das unidades federativas, é que, de qualquer modo, sempre deveria ser incluída a competência legislativa para editar o próprio plano diretor.

10. Não é, entretanto, apenas o disposto no art. 30 da Carta Magna, que autoriza tal conclusão, porquanto o texto constitucional contém expressa disposição, a outorgar apenas à CÂMARA MUNICIPAL a competência para aprovar o referido plano diretor, qual seja o § 1º do art. 182, ao estatuir que:

‘§ 1º. O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.’ (destaques nossos)
11. Tratando-se, portanto, da edição de plano diretor da política de desenvolvimento e expansão da urbe, afigura-se inexistente qualquer espaço para o exercício, pelo ESTADO, de competência legislativa.

12. A esse raciocínio, ainda se soma a circunstância de que o impugnado art. 195, caput, da Constituição do Estado do Amapá pretendeu alargar o campo de abrangência do preceito constitucional, como ficou assentado no douto voto condutor do V. Acórdão de fls. 31/35:

‘O § 1º do art. 182 da Câmara dos Deputados configura uma restrição à autonomia reconhecida aos Municípios pela mesma Carta no art. 30, I.

Não se vê, portanto, como possa o constituinte estadual ampliar essa restrição, ou antes, estendê-la a municípios que neles não se acham abrangidos, por possuírem menos de vinte mil habitantes.

A estes últimos, caberá decidir, por vontade própria, sobre a adoção, ou não, de plano diretor. É o que decorre, pelo menos ao primeiro exame, da norma da Lei Fundamental (fls. 33).’”

Já em 1959 lecionava MANOEL RIBEIRO
:

“Ainda, seguindo a MICHOUD e DE LAPRADELLE, o município brasileiro tem características de Estado, porque tem direitos de podêres públicos oponíveis ao Estado de que depende, Estado não soberano, e oponíveis ao Estado Federal, Estado soberano. A união ou o Estado-membro não podem retirar-lhe qualquer parte das faculdades que lhe pertencem. Sòmente, a nação, em Assembléia Constituinte, ou o Congresso, pelo processo de emenda, poderiam afetar os direitos dos municípios. Também poderiam fazê-lo em relação à própria união e aos Estados-membros. A situação é, pois, de perfeita igualdade. Pela tese lembrada, o município não diverge do Estado, não lhe é inferior”.
 Na ausência, portanto, de autorização expressa da Constituição da República, é vedado ao Estado-membro restringir a competência legislativa dos Municípios por se tratarem de unidades federativas do Estado brasileiro.

Tal questão, contudo, está superada, pelo advento, em 10 de julho de 2001, da Lei nacional nº 10.257, que regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e estabeleceu diretrizes gerais da política urbana, o chamado ESTATUTO DA CIDADE. 

Segundo o artigo 2º, inciso II, do referido diploma legal,

“A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediantes as seguintes diretrizes:
(...)

(II) – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segumetos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbanos”. 

Sobre o Plano Diretor, o artigo 40 do Estatuto da Cidade dispõe o seguinte:

“O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

§ 1º O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

§ 2º O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.

§ 3º A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada 10 (dez) anos.

§ 4º No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização  de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos”. 
Exige, portanto, a Lei nacional que, tanto no processo de elaboração do plano diretor quanto na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo assegurem a participação popular. 

Contudo, não desceu a detalhes o Estatuto da Cidade sobre como e quando devem ser realizadas as audiências públicas, os debates, a publicidade e o acesso de qualquer interessado. 

Compete, então, aos Municípios, no exercício da sua autonomia, definir a forma a ser adotada para garantir a participação popular na elaboração do plano diretor. 

 O Ministério das Cidades, no intuito de colaborar com a política municipal, editou a Resolução nº 25, de 18 de março de 2005, cujos artigos 4º a 10º emitem orientações e recomendações sobre o processo participativo de elaboração do plano diretor, verbis
:
“Art. 3º O processo de elaboração, implementação e execução do Plano diretor deve ser participativo, nos termos do art. 40, § 4º e do art. 43 do Estatuto da Cidade.

§1º A coordenação do processo participativo de elaboração do Plano Diretor deve ser compartilhada, por meio da efetiva participação de poder público e da sociedade civil, em todas as etapas do processo, desde a elaboração até a definição dos mecanismos para a tomada de decisões.

§ 2º Nas cidades onde houver Conselho das Cidades ou similar que atenda os requisitos da Resolução Nº 13 do CONCIDADES, a coordenação de que trata o §1º, poderá ser assumida por esse colegiado;

Art. 4º No processo participativo de elaboração do plano diretor, a publicidade, determinada pelo inciso II, do § 4º do art. 40 do Estatuto da Cidade, deverá conter os seguintes requisitos:

I – ampla comunicação pública, em linguagem acessível, através dos meios de comunicação social de massa disponíveis;

II - ciência do cronograma e dos locais das reuniões, da apresentação dos estudos e propostas sobre o plano diretor com antecedência de no mínimo 15 dias;

III - publicação e divulgação dos resultados dos debates e das propostas adotadas nas diversas etapas do processo;

Art. 5º A organização do processo participativo deverá garantir a diversidade, nos seguintes termos:

I – realização dos debates por segmentos sociais, por temas e por divisões territoriais, tais como bairros, distritos, setores entre outros;

II -garantia da alternância dos locais de discussão.

Art. 6º O processo participativo de elaboração do plano diretor deve ser articulado e integrado ao processo participativo de elaboração do orçamento, bem como levar em conta as proposições oriundas de processos democráticos tais como conferências, congressos da cidade, fóruns e conselhos.

Art. 7º No processo participativo de elaboração do plano diretor a promoção das ações de sensibilização, mobilização e capacitação, devem ser voltadas, preferencialmente, para as lideranças comunitárias, movimentos sociais, profissionais especializados, entre outros atores sociais.

Art. 8º As audiências públicas determinadas pelo art. 40, § 4º, inciso I, do Estatuto da Cidade, no processo de elaboração de plano diretor, têm por finalidade informar, colher subsídios, debater, rever e analisar o conteúdo do Plano Diretor Participativo, e deve atender aos seguintes requisitos:

I – ser convocada por edital, anunciada pela imprensa local ou, na sua falta, utilizar os meios de comunicação de massa ao alcance da população local;

II – ocorrer em locais e horários acessíveis à maioria da população;

III – serem dirigidas pelo Poder Público Municipal, que, após a exposição de todo o conteúdo, abrirá as discussões aos presentes;

IV – garantir a presença de todos os cidadãos e cidadãs, independente de comprovação de residência ou qualquer outra condição, que assinarão lista de presença;

V – serem gravadas e, ao final de cada uma, lavrada a respectiva ata, cujos conteúdos deverão ser apensados ao Projeto de Lei, compondo memorial do processo, inclusive na sua tramitação legislativa.

Art. 9º A audiência pública poderá ser convocada pela própria sociedade civil quando solicitada por no mínimo 1 % ( um por cento) dos eleitores do município.

Art. 10. A proposta do plano diretor a ser submetida à Câmara Municipal deve ser aprovada em uma conferência ou evento similar, que deve atender aos seguintes requisitos:

I – realização prévia de reuniões e/ou plenárias para escolha de representantes de diversos segmentos da sociedade e das divisões territoriais;

II – divulgação e distribuição da proposta do Plano Diretor para os delegados eleitos com antecedência de 15 dias da votação da proposta;

III – registro das emendas apresentadas nos anais da conferência;

IV – publicação e divulgação dos anais da conferência”.

Por óbvio, a sugestão acima referida não tem eficácia cogente e, no caso, não há notícia tenha o Município de Porto Alegre disciplinado a participação popular na elaboração do Plano Diretor.

A Lei Complementar 434, de 1999 – o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – PDDUA – dispõe, no art. 44, que “Além da participação global da comunidade na gestão planejamento urbano, a qual se dará através do CMDUA, fica assegurada a participação comunitária em nível regional e local, na forma a ser definida em lei”. 

Não há notícia, na inicial, de que tenha sido editada a lei referida. 

Neste quadro, a hipótese é de improcedência da ação. É que não há falar em violação da Lei Municipal  nº 663 à Constituição Estadual. Violação poderia haver à Lei nacional nº 10.527/2001, hipótese que levaria à ilegalidade da norma e não à inconstitucionalidade.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de que é exemplo o julgamento da ADIn 1419/DF, Relator  Min. Celso de Mello, DJ de 07.12.2006, p. 34, a cujo teor

“Não se legitima a instauração do processo de fiscalização normativa abstrata sempre que o juízo de constitucionalidade depender, para efeito de sua formulação, de prévio confronto entre o ato estatal questionado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame "in abstracto" do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise do diploma estatal objeto da ação direta, examinado em face de outras espécies jurídicas revestidas de caráter meramente infraconstitucional. Precedentes”.

No mesmo diapasão, o julgamento da ADI MC 2535/MT, Relator Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 21.11.2003, p. 73, segundo o qual
“Tem-se inconstitucionalidade reflexa - a cuja verificação não se presta a ação direta - quando o vício de ilegitimidade irrogado a um ato normativo é o desrespeito à Lei Fundamental por haver violado norma infraconstitucional interposta, a cuja observância estaria vinculado pela Constituição: não é o caso presente, onde a ilegitimidade da lei estadual não se pretende extrair de sua conformidade com a lei federal relativa ao processo de execução contra a Fazenda Pública, mas, sim, diretamente, com as normas constitucionais que o preordenam, afora outros princípios e garantias do texto fundamental”. 

Igualmente, o julgamento da ADIn-MC nº 1585/DF,  Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 03.04.1998, p. 1: 
I. Despesas de pessoal: limite de fixação delegada pela Constituição à lei complementar (CF, art. 169), o que reduz sua eventual superação à questão de ilegalidade e só mediata ou reflexamente de inconstitucionalidade, a cuja verificação não se presta a ação direta; existência, ademais, no ponto, de controvérsia de fato para cujo deslinde igualmente é inadequada a via do controle abstrato de constitucionalidade. II. Despesas de pessoal: aumento subordinado à existência de dotação orçamentária suficiente e de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias (CF, art. 169, parág. único, I e II): além de a sua verificação em concreto depender da solução de controvérsia de fato sobre a suficiência da dotação orçamentária e da interpretação da LDO, inclina-se a jurisprudência no STF no sentido de que a inobservância por determinada lei das mencionadas restrições constitucionais não induz à sua inconstitucionalidade, impedindo apenas a sua execução no exercício financeiro respectivo: precedentes. (grifou-se)

Não fosse isso, o certo é que, na ausência de regras legais, quer nacionais quer municipais, disciplinadoras da participação popular na elaboração do Plano Diretor, não se pode tachar de inconstitucional a lei ora questionada. 

Isto porque, ausente previsão na Constituição, no Estatuto da Cidade e em lei municipal sobre a forma a ser adotada para a concretização da participação, não se pode inquinar de nula a adotada no caso, ou seja, a oitiva do CMDUA, ainda mais que se limita o artigo 40, § 4º, inciso I, da Lei nº 10.257/2001 a mencionar genericamente “a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade”.

Ante o exposto, rogando vênia ao Em. Relator, julgo improcedente a ação.
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Acompanho a divergência.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS - Alinho-me ao entendimento sufragado pela em. Desª. Maria Isabel de Azevedo Souza e, por isso, voto pela IMPROCEDÊNCIA desta ADI. 

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Acompanho o eminente Relator, com a vênia dos eminentes colegas que apresentaram os eruditos votos divergentes, mas o faço com as modificações acrescentadas pelo voto do culto colega Tasso Caubi Soares Delabary, no sentido do diferimento dos efeitos da presente decisão para a data da propositura da ação, como, aliás, postulado expressamente na peça inicial da demanda proposta pelo Ministério Público, preservando situações anteriormente consolidadas.

E é como voto.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – No processo objetivo sob exame, acompanho o eminente Relator, para, sob a percuciente fundamentação deduzida no seu voto - que aqui tenho por incorporada, para evitar reiterações tautológicas -, rejeitar a preliminar incidental de inconstitucionalidade suscitada sobre o § 5º do art. 177 da Carta Farroupilha, e, no mérito, com força no próprio § 5º do art. 177 da Carta Farroupilha, c/c o art. 29, inc. XII, da Constituição Federal, julgar procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade formal, com redução total de texto, da Lei Complementar nº 663
, de 28/12/2010, do Município de Porto Alegre, todavia com eficácia ex nunc diferida
, por relevantes razões de segurança jurídica e de excepcional interesse social, para a data do ajuizamento da ação, consoante pleiteado pelo Ministério Público e preconizado pelo ilustre Des. TASSO CAUBI SOARES DELABARY no seu voto, a fim de preservar - quantum satis - as situações jurídicas criadas e consolidadas na esteira do regramento municipal ora invalidado, impendendo ressalvar, por outra banda
, que o diferimento em tela não interfere, por qualquer forma, na apuração das responsabilidades civis, penais, ambientais e administrativas cabíveis na espécie vertente. 

É o voto. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Mas foi concedida uma liminar.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, estou acompanhando o ilustre Relator na rejeição da preliminar e, no mérito, na procedência da ação. No sentir também do Relator, a história deste processo não termina aí, porque talvez a parte mais substancial que se tenha que decidir hoje diga respeito à eficácia da decisão de inconstitucionalidade a ser declarada, se for esta orientação que prevalecer nesse Plenário, com todo respeito aos Colegas que, sob a liderança da eminente Desa. Maria Isabel, pensam diferente. Porque a Lei Complementar ora sub judice implica em alteração do Plano Diretor da cidade de Porto Alegre, tendo desafetado áreas de proteção ambiental permanentes e afetando-as a finalidades sociais habitacionais que envolvem a Caixa Econômica Federal e o Programa Minha Casa Minha Vida. Estamos falando, aqui, de uma Lei Complementar que está vigendo desde 2010, e os interesses envolvidos devem atingir milhares de pessoas que, muito possivelmente, adquiriram imóveis residenciais no Programa Minha Casa Minha Vida.

Mas, nesse aspecto, eminente Presidente, eu me sinto na obrigação de externar que a minha posição é caudatária da orientação de voto assumida, neste campo, pelo eminente Des. Tasso - que conhece profundamente os meandros de fato e de direito desta questão -, a quem, se Vossa Excelência entender pertinente, eu remeto a palavra, caso contrário vamos colher os votos na ordem. O Des. Tasso conhece profundamente esse assunto e, em função da especificidade do voto dele, eu mudei a minha orientação de voto, para aderir à dele, porque eu estava propondo uma eficácia ex nunc diferida para três meses, a partir da data deste julgamento, para a inconstitucionalidade declarada. 

Só ontem à noite tomei conhecimento do voto do Des. Tasso e vi a profundidade da questão e as implicações que ela tem neste campo de proteção das áreas de preservação permanente (APP´s), por isso prontamente mudei o meu voto, para acolher a posição postulada pelo Ministério Público na peça vestibular dessa ação direta de inconstitucionalidade. Para não colher o Relator de surpresa, coloquei um bilhete na rede, para dar a conhecer ao Relator, e a todos os demais Colegas, que eu estava mudando a minha posição, dada a gravidade dos contornos de fato que isso poderia ter no âmbito da tutela que o Ministério Público obteve, inclusive com a suspensão de vários projetos que já estavam tramitando em Secretarias Municipais. A questão da liminar modulou os interesses privados que estavam em questão, e hoje nós estamos decidindo se isso vale ou não vale, porque, a prevalecer a douta posição defendida pela divergência, todos os trabalhos que vinham sendo desenvolvidos e resultaram suspensos serão retomados no âmbito da municipalidade. 

Eu recordo que Porto Alegre já teve uma situação semelhante a esta, quando pretendiam construir alguns prédios comerciais e habitacionais na ponta do Estaleiro Só, tendo sido através da intervenção dessas associações comunitárias que a Prefeitura Municipal recuou dos seus passos, não deixando construir lá. 

Presentemente, nós temos uma situação semelhante se desenhando no cais do porto de Porto Alegre, sobre a destinação que se dará àquelas áreas, como é da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, no formato do § 5º do art. 177, combinado com o art. 29, inc. XII, da Constituição Federal, que neste passo estão em sintonia simétrica entre si. 

Eu agradeço a compreensão do eminente Relator, quando altera a posição que antes havia declinado, para acolher esse diferimento a eficácia ex nunc diferida para a data do ajuizamento da ação. Se eventualmente prevalecer a posição da douta divergência, os atos formais e materiais decorrentes desta Lei passarão a ser convalidados, com a caída dessa liminar, a partir dessa data. A prevalecer a posição adotada pelo eminente Relator, estará diferida a declaração de inconstitucionalidade dessa Lei Complementar para a data do ajuizamento da ação.

Com todo o respeito à douta divergência, estou acompanhando integralmente o eminente Relator, na preliminar e, no mérito, pela declaração de inconstitucionalidade.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – A partir do ajuizamento?

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Sim, a partir da data do ajuizamento da ação, como pede o Ministério Público na petição inicial.
Eu modifiquei ainda ontem à noite o meu voto por reconhecer que a posição defendida pelo Des. Tasso era mais eficaz, sob o ponto de vista dos efeitos formais e materiais dessa Lei Complementar, ora inquinada de inconstitucional.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – A liminar está valendo ainda?

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Pela ordem, Senhor Presidente, parece que a liminar foi concedida e depois foi revisada. Houve embargos de declaração com cunho infringente, e teria sido revisada em uma perspectiva de julgamento que está citada na liminar, pelo não conhecimento da ação. Nessa perspectiva foi revogada a liminar.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Presidente, agora votando, estou acompanhando o eminente Relator, apenas pondero quanto à modulação, uma vez que, se não está vigorando a liminar, não tem por que retroagir agora para a data da inicial, acho que é mais prudente a data do julgamento, porque nós vamos criar um embaraço para as pessoas que eventualmente ocuparam os imóveis na área em questão. 

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Permite-me Des. Marco Aurélio Heinz? Eu gostaria até que o ilustre Procurador confirmasse, há um pedido do Ministério Público na inicial de que o efeito seja ex nunc a partir da propositura da ação, com o que a Prefeitura Municipal, na eventualidade de uma procedência, concordou em função de que já havia alguns efeitos concretos. Essa é a situação.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Pela ordem, Presidente. 

Complementando a posição do Des. Tasso e respondendo a pergunta do Des. Marco Aurélio, na hipótese de não haver consenso sobre os efeitos ex nunc, talvez a tutela do interesse público resida melhormente no efeito ex nunc.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Vamos dar sequência ao julgamento. Até agora nós temos cinco votos pela procedência da ADI, todos a contar da data da propositura da ação. Todos os Colegas já têm noção que foi suspensa a liminar, e esse é o pano de fundo que têm aqueles que eventualmente optarem pelo juízo de procedência para definir a partir de quando é o efeito do julgamento.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Eu vou acompanhar o Relator, mas estou modulando a partir da data do julgamento, para evitar prejuízo maior inclusive para aqueles que ocuparam área. 

Acompanho o Relator na preliminar e no mérito, mas estou modulando a partir do julgamento da ação.
DES. GUINTHER SPODE – Rejeito a preliminar de declaração incidental de inconstitucionalidade e julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade, acompanhando o eminente Relator com as achegas dos eminentes Desembargadores Tasso e Aymoré, pedindo vênia a quem entende modo diverso.

O efeito deve ser aquele propugnado no pedido inicial, ou seja, a partir da propositura da ação.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Eu acompanho o Relator. 

Estou na dúvida quanto aos efeitos, mas em princípio vou acompanhá-lo na propositura da ação. Vamos esperar para ver como é que fica o resultado.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Em princípio acompanha o Relator a partir da propositura da ação?

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Sim. 

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Eu julgo improcedente a ação.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Eminente Presidente, no nosso sistema constitucional a autonomia dos municípios é posta na Constituição Federal. Inclusive apontam estudiosos que nós temos um federalismo tripartite, que seria uma característica da Federação brasileira. Estou dizendo que a estrutura, as prerrogativas do Município, principalmente naquilo que se refere ao interesse local, é, entre nós, cláusula posta na Constituição Federal. Por isso, não me parece que o Estado possa - ainda que por norma de sua Constituição Estadual - restringir a autonomia dos municípios mais do que faz a Constituição Federal, impor-lhe outras obrigações, inclusive porque as Constituições Estaduais devem observar o princípio da simetria.

Por esses breves fundamentos, estou acompanhando a divergência inaugurada pela Des.ª Maria Isabel, no sentido de julgar improcedente a ação. Só pondero que, se eventualmente for julgada procedente, o fato de o Ministério Público ter pedido que os efeitos fossem ex nunc demonstrava que ele tinha uma noção de que era preciso preservar aquilo que ele já tinha sido feito. O Ministério Público pediu ex nunc a partir da inicial, porque presumiu fosse deferida medida liminar. Agora, se não foi concedida a liminar, nós aqui, independente do Ministério Público pedir a partir da inicial, podemos fixar outra data, como a partir do julgamento. Se não houve liminar, e vamos retroagir à data inicial, vamos fazer o quê, demolir o que já foi licenciado de acordo com a lei vigente? Parece-me que criaríamos uma decisão de difícil execução, que causaria um desassossego muito grande para inúmeras pessoas no âmbito do Município.

De qualquer forma, voto pela improcedência, apenas com essa observação, em consideração aos Colegas que julgam procedente a ação.                                                                                                                                                                                                                                                                                                

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Desculpe-me, Des. Mariani, é que houve o debate. 

DES. IRINEU MARIANI – De acordo com o eminente relator, e considerando haver divergência quanto ao mérito, faço breves considerações.

A questão básica é definir se o fato de o art. 177, § 5º, da CE, instituir a participação de entidades comunitárias legalmente constituídas na elaboração das leis relativas ao Plano Diretor, fere o princípio da competência privativa da Câmara Municipal para aprová-lo, conforme o art. 182, § 1º, da CF.

Penso que não há eiva da Constituição Estadual face à Federal porque o parecer ou opinião das entidades que participam do processo legislativo não é vinculativa; logo, a Câmara Municipal não fica, de qualquer modo, reduzida em sua competência privativa, haja vista que igual participação também consta no Estatuto das Cidades (Lei 10.254/2001), e não se tem notícia de alguma arguição de inconstitucionalidade.

Assim decidiu a 1º Câmara na Ap 70 054 239 314, da qual fui relator, quando foi examinado o caso de Farroupilha, concluindo-se pela constitucionalidade da respectiva lei, em cujo voto citei a AdIn 70 005 449 053, da qual foi relator o Des. Araken de Assis, que julgou inconstitucional a lei de Capão da Canoa por não cumprir o art. 177, § 5º, da CE, e a AdIn 70 020 527 140, da qual foi relatora a Des.ª Maria Berenice Dias, que julgou inconstitucional a lei de Santa Cruz do Sul.

Nesses termos, rogando vênia aos eminentes colegas que votam em sentido diverso, estou acompanhando o relator, quando mais não seja para fins de estabilidade da jurisprudência deste Colegiado.

Quanto à modulação dos efeitos, entendo que devem ser concedidos a partir do julgamento, a fim de preservar situações de fato consolidadas. De outro modo, entendo que estar-se-á mais criando que resolvendo problemas.

Nesses termos, rogando vênia aos eminentes colegas que votam em sentido diverso, estou acompanhando o relator, quando mais não seja para fins de estabilidade da jurisprudência deste Colegiado, com modulação dos efeitos a partir do julgamento.
É o voto.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – A partir do julgamento, então?

DES. IRINEU MARIANI – A partir do julgamento.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Com a vênia do eminente Relator, acompanho a eminente Desª. Maria Isabel.
DES.ª MARILENE BONZANINI – Com a mais respeitosa vênia ao entendimento exarado nas divergências, estou acompanhando o em. Relator.

A propósito, destaco precedentes desta Corte que se alinham ao acolhimento da inconstitucionalidade, como já destacado nos votos precedentemente liberados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. INICIATIVA CONCORRENTE DO PODER EXECUTIVO E DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAIS. EXIGÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PROCESSO LEGISLATIVO. ART. 177, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DISCIPLINA CONSTITUCIONAL ACERCA DA FORMA DA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS ANTES DA APROVAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI QUE PROPORCIONARAM RAZOÁVEL DISCUSSÃO DA MATÉRIA PELA POPULAÇÃO LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. LEI MUNICIPAL QUE NÃO ASSEGUROU QUALQUER FORMA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR. INCONSTITUCIONALIDADE CONFIGURADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041761388, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 22/08/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. LEI MUNICIPAL N.º 2.422/06. PLANO DIRETOR URBANO DO MUNICÍPIO. PRINCÍPIO DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA (ART. 177, §5º, DA CE). INOBSERVÂNCIA. Ação direta em que se postula a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 2.422, de 23 de outubro de 2006, dispondo acerca do plano diretor urbano do Município de Bom Jesus. A norma do art. 177, § 5º, da CE, concretizando o princípio da democracia direta ou participativa, exige, como requisito de validade do processo legislativo, a efetiva participação da comunidade na definição do plano diretor do seu Município. Insuficiência da única consulta pública realizada pelo Município de Bom Jesus. Inconstitucionalidade formal, por afronta ao art. 177, §5º, da CE, da Lei n.º 2.422, de 23 de outubro de 2006, do Município de Bom Jesus. Concreção também da norma do art. 40, §4º, I, do Estatuto da Cidade. Precedentes. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029607819, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 25/01/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.468, DE 31 DE OUTUBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional a Lei nº 1.468/2001, do Município de Horizontina, pois editada sem que promovida a participação comunitária, para deliberação de alteração do Plano Diretor do Município, conforme exige o art. 177, § 5º, da Constituição Estadual e o art. 29, XII, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028427466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 20/07/2009)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS. INSTITUIÇÃO DO PLANO DIRETOR. PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR. REQUISITO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DE PUBLICIDADE PRÉVIA E ASSEGURAÇAO DA PARTICIPAÇAO DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E VIOLAÇÃO FRONTAL AO § 5º DO ART. 177 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70017515719, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, Julgado em 26/03/2007)
ADI. LEI MUNICIPAL. REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES. FALTA DE PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. É inconstitucional a Lei Complementar nº 333-2006 do Município de Santa Cruz do Sul que versa sobre matéria típica de plano diretor ou de lei que fixa diretrizes do território. Trâmite sem qualquer consulta popular. Ofensa ao art. 177, § 5°, da Constituição Estadual. Precedentes. JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020527149, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 12/11/2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ALTERAÇÃO NO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SAPIRANGA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA. OFENSA AO ESTATUTO DA CIDADE - LEI Nº. 10.257/2001 - BEM COMO ÀS CONSTITUIÇÕES ESTADUAL E FEDERAL. São inconstitucionais as leis municipais nºs 3.302, 3.303, 3.368, 3.369, 3.404, 3.412, 3.441 e 3.442, todas de 2004, do Município de Sapiranga, editadas sem que promovida a participação comunitária para a deliberação de alteração do plano diretor do município sem a realização de audiência pública prevista em lei. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70015837131, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 26/02/2007)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL Nº 1.635/2001 DE GUAÍBA QUE ALTERA O ART. 55 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.102/92 (PLANO DIRETOR) - ORDENAMENTO URBANO LOCAL - AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES COMUNITÁRIAS LEGALMENTE CONSTITUÍDAS NA DEFINIÇÃO DO PLANO DIRETOR E DAS DIRETRIZES GERAIS DE OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO - FALTA DE AMPLA DIVULGAÇÃO E DA DEVIDA PUBLICIDADE - RISCO DE PREJUÍZOS IRREPARÁVEIS AO MEIO AMBIENTE E À QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO PELA NÃO CONCRETIZAÇÃO DO PRÉVIO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL PARA VIABILIZAR A ALTERAÇÃO PREVISTA NA LEI IMPUGNADA - AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, 8º, 19, 177, § 5º E 251 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTIGOS 29, INCISO XII E 37 "CAPUT" DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008224669, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 18/10/2004)
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI MUNICIPAL. EDIFICAÇÕES E LOTEAMENTOS. FALTA DE PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É inconstitucional a Lei 1.365/99 do Município de Capão da Canoa, que estabeleceu normas acerca das edificações e dos loteamentos, alterando o plano diretor, porque não ocorreu a obrigatória participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, conforme exige o art. 177, § 5.°, da CE/89. 2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70005449053, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 05/04/2004)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL QUE ALTERA O PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES COMUNITÁRIAS LEGALMENTE CONSTITUÍDAS NA DEFINIÇÃO DO PLANO DIRETOR E DAS DIRETRIZES GERAIS DE OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO, BEM COMO NA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DOS PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS QUE LHE SEJAM CONCERNENTES. VIOLAÇÃO AO § 5° DO ART. 177 DA CARTA ESTADUAL. PRECEDENTES DO TJRS. Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002576072, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Clarindo Favretto, Julgado em 05/05/2003)
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICIPIO DE CAPAO DA CANOA. LEI 1458/2000 QUE ESTABELECE NORMAS SOBRE EDIFICACOES NOS LOTEAMENTOS E ALTERA O PLANO DIRETOR DA SEDE DO MUNICIPIO DE CAPAO DA CANOA. INCONSTITUCIONAL FORMAL. AUSENCIA DE PARTICIPACAO DAS ENTIDADES COMUNITARIAS LEGALMENTE CONSTITUIDAS NA DEFINICAO DO PLANO DIRETOR E DAS DIRETRIZES GERAIS DE OCUPACAO DO TERRITORIO, BEM COMO NA ELABORACAO E IMPLEMENTACAO DOS PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS QUE LHE SEJAM CONCERNENTES. VIOLACAO AO PAR-5 DO ART-177 DA CARTA ESTADUAL. PRECEDENTES DO TJRS. EFICACIA DA DECLARACAO EXCEPCIONALMENTE FIXADA, A TEOR DO ART-27 DA LEI Nº 9868/99. ACAO PROCEDENTE. (FLS.23) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70003026564, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Clarindo Favretto, Julgado em 16/09/2002)
ADIN. BENTO GONCALVES. LEI COMPLEMENTAR N. 45, DE 19 DE MARCO DE 2001, QUE ACRESCENTA PARAGRAFO UNICO AO ART-52 DA LEI COMPLEMENTAR N. 05, DE 03 DE MAIO DE 1996, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR URBANO DO MUNICIPIO. O ART-177, PAR-5 DA CARTA ESTADUAL EXIGE QUE NA DEFINICAO DO PLANO DIRETOR OU DIRETRIZES GERAIS DE OCUPACAO DO TERRITORIO, OS MUNICIPIOS ASSEGUREM A PARTICIPACAO DE ENTIDADES COMUNITARIAS LEGALMENTE CONSTITUIDAS. DISPOSITIVO AUTO-APLICAVEL. VICIO FORMAL NO PROCESSO LEGISLATIVO E NA PRODUCAO DA LEI. AUSENCIA DE CONTROLE PREVENTIVO DE CONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS DO RIO GRANDE DO SUL SOBRE POLITICA URBANA DEVEM OBEDECER A CONDICIONANTE DA PUBLICIDADE PREVIA E ASSEGURACAO DA PARTICIPACAO DE ENTIDADES COMUNITARIAS, PENA DE OFENSA A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA. OFENSA AO PRINCIPIO DA SEPARACAO DOS PODERES E VIOLACAO FRONTAL AO PAR-5 DO ART-177 DA CARTA ESTADUAL. ADIN JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002576239, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 01/04/2002)
Como se vê dos referidos julgados, grassa, desde longo tempo, entendimento nesta Corte, no sentido de que as lei municipais do Rio Grande do Sul que digam respeito à política urbana, em específico a elaboração do Plano Diretor, devem obedecer à condicionante da participação de entidades comunitárias, em atendimento ao disposto no art. 177, §5º, da CE.

Assim sendo, a fim de manter a estabilidade da jurisprudência desta Corte, acompanho o Relator, destacando, de outro lado, em modulação de efeitos, que os efeitos devem se dar a contar deste julgamento.
DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Estou com o Relator também.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Eminentes Pares.

Peço vênia aos que apresentam divergência para acompanhar o percuciente e bem fundamentado voto do e. Relator, acrescido das ponderações formuladas pelo Des. Aymoré, ainda que, em relação a este, controverta sobre o diferimento proposto.

Basicamente, a propugnada inconstitucionalidade apresentada pelo Ministério Público, em cujos termos alinho integralmente, versa sobre ofensa ao texto constitucional em razão da falta de participação popular ao exame do projeto transformado em lei complementar, que modifica e altera o Plano Diretor da cidade de Porto Alegre. 

Enfatize-se que a lei ora impugnada, Lei Complementar 663, modificou e revogou em parte a lei do plano diretor, Lei Complementar 434, que não prescindiu da participação popular, tendo observado, regiamente o que preconiza o texto constitucional.

Aqui, então, uma primeira questão de ordem prática: pretende-se validar uma lei que não observou a participação popular, mas que modificou e revogou lei sobre o plano diretor que observou a participação popular. 

E quanto a participação popular, mais respeitosa vênia aos que entendem modo diverso, não supre a necessária participação popular através das entidades comunitárias legalmente constituídas (§ 5º, do art. 177) a audiência do CMDUA (Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental) que se constitui em órgão governamental. Por certo não é esta a mens  do texto constitucional ao se referir de participação popular por entidades comunitárias legalmente constituídas.

 A propósito repise-se fragmento do julgado do tribunal paulista referido pelo nobre Relator: “Não basta, portanto, ouvir o Conselho Municipal de Política Urbana para atendimento do ditame constitucional e legal da participação popular. A composição do citado órgão (fls. 58/59) em absoluto autoriza vislumbrar a participação popular.”

A norma constitucional não se satisfaz com a mera publicidade dos atos legiferantes, mas, sim, exige, em conformidade com a sua correta exegese, a efetiva participação dos representantes comunitários na sua progênie, mediante audiência pública, na qual serão consultados, pondo-se em debate os pontos controversos.
Aliás, vem apelo notícia divulgada no site  do Tribunal Gaúcho, do dia 23/04, acerca de ingresso de ADIN pelo município de Porto Alegre onde se lê: “Suspensa Lei de Porto Alegre que trata das áreas de interesse social. Uma liminar concedida pela Desembargadora Catarina Rita Krieger Martins suspendeu a Lei Municipal n.º 11.807/15, de março deste ano, que cria e declara 14 diferentes áreas do Município de Porto Alegre como Áreas de Especial Interesse Social, para fins de regularização fundiária. A decisão é dessa quarta-feira (22/4).

A medida atendeu pedido do Prefeito de Porto Alegre, que ingressou com a ação direta de inconstitucionalidade. Conforme o Executivo Municipal, a lei em questão altera o regime urbanístico de diferentes áreas do Município sem a prévia e necessária realização de estudos de viabilidade técnica e jurídica à regularização e à sua utilização para a habitação popular. Também afirmou que a falta de debate com a população, gera vício insanável de inconstitucionalidade formal, porque não observado o procedimento constitucionalmente assegurado.”
Conforme se pinça da r. decisão da ilustre Relatora no julgamento que se refere a notícia,  o município em resumo argumenta que a lei questionada altera o regime urbanístico de diferentes áreas do Município de Porto Alegre sem prévia e necessária realização de estudos de viabilidade técnica e jurídica à regularização e à sua utilização para a habitação popular, circunstâncias que, aliada à falta de debate com a população, gera vício insanável de inconstitucionalidade formal, porque não observado o procedimento constitucionalmente assegurado. Além disso, refere que o diploma legislativo a que se reputa a pecha de inconstitucionalidade: (i) “acaba por criar expectativas que não poderão ser concretizadas na maioria das áreas gravadas, por absoluta inviabilidade técnica” (II) encobre a “ausência do indispensável planejamento prévio acerca da qualificação ambiental, dos riscos hidrológicos, da viabilidade econômica e da viabilidade jurídica (idem); e (III) solapa do conhecimento da população em geral tão importante questão de planejamento urbanístico, não sendo suficiente para o preenchimento do requisito procedimental da participação popular a oitiva exclusiva das pessoas e coletividade diretamente interessadas, porquanto isso serve à satisfação de interesses particulares em detrimento do interesse público.
Afinal, qual o verdadeiro entendimento da municipalidade quanto a necessidade da participação democrática em matéria que envolve o Plano Diretor?

Ora insurge-se contra a propositura do Ministério Público que diz inconstitucional lei que altera o plano diretor sem a participação popular; ora ingressa com ação da mesma natureza para sustentar vício de inconstitucionalidade exatamente pela falta da participação democrática!!!

Evidente que tergiversa o município nesta ação, buscando convalidar uma lei que ele próprio não observou os requisitos procedimentais para sua validade, como corretamente agora se insurge contra lei gestada pelo legislativo municipal ao arrepio da participação popular, conforme garantem as Constituições Federal e Estadual.

Portanto estou acompanhando o eminente Relator, em seu judicioso voto, bem assim, as ponderadas achegas do Dês. Aymoré, apenas dissentindo de sua excelência quanto ao efeito ex nunc diferido para três meses da data do julgamento.
É que o próprio Ministério Público, em seu pedido, propôs o efeito ex nunc a contar da propositura da ação, reconhecendo em parte alegação do município, haja vista o tempo da vigência da lei, superior a dois anos, e seus efeitos concretos, porém de forma incidental, inclusive, solicitou medida liminar, para suspender procedimentos em tramitação em órgãos municipais, alguns especificamente citados, o que foi obtido, depois revisado mediante embargos de declaração com cunho infringente, que, a rigor, não observou o próprio pedido do MP sobre o efeito ex nunc.

De maneira que, salvo melhor juízo, acolhido o pedido inicial, o efeito deve ser aquele propugnado no próprio pedido, a partir da propositura da ação.

É como voto.
DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Com a vênia do Eminente Relator, acompanho a divergência instaurada pela Desembargadora Maria Isabel.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho o eminente Relator, Senhor Presidente.

DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Com a devida vênia do eminente relator, acompanho a divergência inaugurada pela Desª. Maria Isabel.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Com o Relator.

DES. ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR – Com a devida vênia do eminente relator, acompanho a divergência.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Rogo vênia aos que votaram em sentido diverso, mas peço licença à Desª Maria Isabel Azevedo Souza para aderir, na íntegra, ao conteúdo de seu voto, transcrevendo a parte final que sintetiza as razões para julgar improcedente a ADI: ausente previsão na Constituição, no Estatuto da Cidade e em lei municipal sobre a forma a ser adotada para a concretização da participação, não se pode inquinar de nula a adotada no caso, ou seja, a oitiva do CMDUA, ainda mais que se limita o artigo 40, § 4º, inciso I, da Lei nº 10.257/2001 a mencionar genericamente “a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade”.

Registro, porque entendo absolutamente pertinente, trecho da defesa do Município, quando sustenta:

“O processo de gestão democrática e participação popular pode se dar por outros recursos de consulta além das audiências públicas, sendo que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – PDDUA, no seu art. 39, prevê que o principal canal de consulta é o Conselho, entre outros instrumentos, como representações em órgãos colegiados, debates, consultas e audiências públicas, além de iniciativa popular de projeto de lei e planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. Frisa que parte das Áreas Especiais de Interesse Social – AEIS são oriundas do Programa “Minha Casa, Minha Vida” e destinam-se a receber os reassentamentos provenientes das obras para o evento da Copa do Mundo 2014, sendo indicadas pela própria comunidade atingida, concretizando, a seu ver, a participação popular...”.

 Definição em sentido contrário, a meu ver, seria intervenção indevida na esfera de autonomia do ente municipal. 

Julgo improcedente a ação.
Eminentes Colegas, eu lancei voto na rede, apenas gostaria de fazer um registro.

Parece-me que a jurisprudência deste Tribunal, em absoluto, está sendo conflitada com os votos daqueles que divergem do eminente Relator, na medida em que, inclusive, no parecer ministerial, é feita referência a um voto do qual eu sou Relator – 70020914131 – para sustentar que o princípio da participação popular não é letra morta da lei.

No entanto, naquele mesmo julgamento, que foi por ampla maioria – dezenove votos contra cinco, se não me falha a memória –, a ação foi julgada improcedente. Toda a questão para se definir pela procedência ou improcedência da ação nesses casos aqui depende de avaliar se o processo legislativo contemplou ou não a participação popular. Na situação desse precedente a que me reporto, do Município de Gravataí, após amplo debate, chegamos à conclusão que tinha sido propiciada a participação popular. O que não cabe aqui é ficarmos discutindo se essa participação popular poderia ser melhor ou não, porque acho que aí nós violamos o princípio da autonomia municipal. Se foram percorridas as instâncias previstas no processo legislativo municipal e foram discutidas essas questões, e lá foi debatido, se esse debate foi um debate sério ou não foi sério, aí não há questão de juízo de controle da constitucionalidade das leis. Nós não vamos fazer uma ação de conhecimento para saber se houve ou não um debate sério, se deveria ou não ter sido desta ou daquela forma. A verdade é que foram ouvidos os Conselhos Municipais. 

Pelo que eu apreendi aqui dos fatos – e até me corrija, Desa. Isabel –, houve debate, as entidades representativas participaram desse debate. Agora, se não houve isso, se o debate foi pró-forma e não existiu, aí, sim, estamos diante de um vício pela ausência de participação popular, mas não me parece que tenha ocorrido isso, por isso que eu fiz referência à parte final do voto da eminente Des.ª Maria Isabel, quando ela diz: “Isso porque ausente previsão na Constituição, no Estatuto da Cidade, em Lei Municipal sobre a forma a ser adotada para concretização da participação, não se pode inquinar de nula a adotada no caso, ou seja, a oitiva do CMDUA, ainda mais que se limita ao art. 40, §4º, inc. I, da Lei nº (...), a Lei do Estatuto da Cidade, a mencionar genericamente a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade”. 

Então, na realidade, nenhum de nós diverge quanto à necessidade da participação popular, tanto que, parece-me que é unânime, a rejeição da declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 177, § 5º, da Constituição Estadual. O que nós aqui teríamos que decidir, a meu ver, é se, de alguma forma, foi preservado o processo de participação popular. 

Pelo que me foi dado a ouvir, e pelo que eu li dos votos dos Colegas que me antecederam, isso ocorreu. Agora, se foi da melhor forma, não nos compete aqui, em sede de controle abstrato das leis, definir. 

De sorte que, com essas singelas razões, eu estou acompanhando a divergência para julgar improcedente. 

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Peço vênia para julgar procedente, com termo inicial a partir da data do julgamento da ação. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) - Então vamos proclamar o resultado. Já antecipo que alcançamos quorum para procedência. 

DES. IRINEU MARIANI – Antes de ser proclamado o resultado, seria interessante para os Colegas que julgam procedente o pedido que haja uniformidade. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Os que julgaram improcedente naturalmente estão vencidos. Nós temos quatorze votos pela procedência. Estão vencidos o Presidente, o Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. Luiz Felipe Silveira Difini, Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Marco Antonio Ângelo e Des. Altair de Lemos Júnior. Portanto, são dez votos pela improcedência e quatorze votos pela procedência. Eu tenho anotado aqui três votos à data do julgamento, todos os demais a partir do ajuizamento. Estariam votando a partir do julgamento, o Des. Irineu Mariani, o Des. Marco Aurélio Heinz e a Des.ª Marilene Bonzanini. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Apenas a título de colaboração, registro que desde 4 de outubro de 2013 não vige mais a liminar que fora alcançada monocraticamente. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – O interessante é que fosse da data do julgamento, se os efeitos são ex nunc.
Aqui está dando pitaco quem julgou pela improcedência, mas eu acho que, já que houve a revogação dos efeitos da liminar, seria interessante que os efeitos fossem do julgamento. 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, eu peço permissão ao Des. João Barcelos, que é o Relator, para encaminhar uma questão legal proveniente da Lei Federal 9.868/1999, que pré-requisita o quorum de dois terços para que se possa sair da vala comum da declaração de inconstitucionalidade, que é a eficácia ex tunc, e diferir os seus efeitos a partir de então (ex nunc), por relevantes razões de segurança jurídica e de excepcional interesse social, inscritas no próprio corpo do art. 27 dessa Lei, que diz, textualmente: “Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado”. 

De modo que, embora este Plenário tenha declarado a inconstitucionalidade, cujo quorum é a maioria simples, de metade mais um, na questão do efeito, nós teremos que observar os dois terços e, nesse sentido, eu devolvo, se Vossa Excelência me permitir, a condução do voto, neste ponto, ao eminente Relator, para que eu possa, ulteriormente, me posicionar.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Na esteira do que Vossa Excelência diz, eu até consulto o Plenário, mas eu tenho a impressão de que todos estão legitimados a votar sobre os efeitos, não só aqueles que votaram pela procedência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Sim, porque o Tribunal julgou pela procedência. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Perfeito. Acho que há um consenso quanto a isso. Vamos refazer a votação.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, permite uma sugestão? Para simplificar, talvez facilite Vossa Excelência colher os votos vencidos, quanto à modulação.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Naturalmente, creio que os vencidos vão votar no sentido do julgamento.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eu confesso que eu quero ouvir o Relator sobre essa questão e eu estou aberto à deliberação do Plenário quanto aos efeitos.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Indago o Relator se mantém a posição.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – A posição do Des. Heinz é uma posição que me parece muito sólida, mas eu gostaria de receber a liderança, nessa matéria, do eminente Relator.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Des. Barcelos, por favor. 

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR (RELATOR) – Eu só queria fazer a colocação de que é realmente difícil a escolha dos efeitos, porque são duas realidades. Primeiro, o medo, que isso possa gerar, de se desfazer de algo já feito – e eu sinceramente acho que na atual conjuntura que nós vivemos isso é praticamente impossível, o que vai se poder fazer é exigir do Poder Público uma compensação daquilo que foi feito errado, jamais desocupar quem quer que esteja em cima de suas moradias, de sua casa. Aliás, isso daria uma repercussão tão negativa que ninguém tem capacidade de imaginar isso se concretizando. 

Por outro lado, não é muito difícil imaginar que devem existir situações de projetos protocolados com base nessa Lei, e que, conforme os efeitos, mesmo julgando como estamos julgando hoje, pela inconstitucionalidade, estarão autorizados. 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Vossa Excelência me permite, Des. João Barcelos?
DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR (RELATOR) – Pois não. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Em suma, qual é a posição de Vossa Excelência?

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – A minha posição é que é desde o ajuizamento da ação. 

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Senhor Presidente, tentando auxiliar, exatamente esse é o pedido no Ministério Público, em razão de que houve dois expedientes devidamente identificados, em que foi pedida expressamente a suspensão, que não seriam alcançados também. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Vamos colher os votos. Eu voto a partir do julgamento. 

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também, até já votei nesse sentido.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Estou com o Relator. 

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Do julgamento. 

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – A partir do julgamento. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Entendo que devam ser mantidas todas as construções nele realizadas. Na verdade, nós estamos julgando sem examinar concretamente a situação concreta, já que se cuida de controle concentrado. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Mas aí é o caso concreto, Desª. Maria Isabel. Vossa Excelência está diferindo do julgamento. Eu entendo assim. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Estou diferindo os feitos a contar do trânsito em julgado, porquanto contratos foram firmados, financiamentos celebrados, que seriam atingidos porque não foi ouvida uma comunidade em particular Sinceramente, Colegas, tenho dificuldade em entender o fundamento da decisão.. 

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Mantenho o voto que já encaminhei e está na rede, a partir do ajuizamento, como pedido pelo Ministério Público. 
DES. IRINEU MARIANI – A partir do julgamento. 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, apenas para não transitar em julgado uma questão que está sendo debatida agora. O que me preocupa nesse caso, em relação aos mutuários da Caixa Econômica Federal, essa é a menor das minhas preocupações, porque os imóveis eventualmente já construídos não serão demolidos, à evidência. O que eu quero é responsabilizar civil, administrativa e criminalmente aqueles que fizeram uma lei em contrafação à regra constitucional estadual, e geraram efeitos em áreas de preservação ambiental permanente. 

Com todo respeito, na corrente que entende pela inconstitucionalidade dessa Lei Complementar Estadual, o pedido do Ministério Público é o que melhor orienta a busca da responsabilização civil, penal, ambiental e administrativa, como eu coloquei no meu voto ao nível de obiter dictum, porque é uma questão que não pertine ao sistema de controle concentrado da constitucionalidade. Não vale nada essa declaração, sob o ponto de vista da sua exequibilidade nesta ação, mas deixa muito viva a questão, para que o Ministério Público possa buscar a responsabilização desses contrafatores, com todo o respeito, na corrente que julga a inconstitucionalidade dessa Lei Complementar. 

Então, sob o ponto de vista da pureza de posição e da preservação de o Ministério Público poder responsabilizar esse pessoal, poder responsabilizar os agentes públicos e privados que usaram um conselho municipal chapa branca, constituído exclusivamente por indicações da Municipalidade, para contra-fazer o § 5º do art. 177 da Constituição do Estado. Eu não estou revolvendo o mérito, porque o mérito já foi votado e este Plenário já definiu pela inconstitucionalidade.

Sob o ponto de vista purista, eu ficaria com a posição do eminente Relator, mas eu tenho a impressão de que a posição mais realista, e que talvez não seja tão prejudicial - e eu espero que não haja prescrição aí, eu não conheço os meandros deste caso no campo da legislação ordinária infraconstitucional –, seja a preconizada pelo Des. Marco Aurélio Heinz.

Voto pela eficácia ex nunc à data deste julgamento, para tentar preservar a responsabilização desses agentes públicos e privados que se houveram em contrafação à regra constitucional estadual.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – A partir do julgamento.

DES. GUINTHER SPODE – A partir do pedido inicial.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Do pedido inicial.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Do trânsito em julgado.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Senhor Presidente, a partir do julgamento. 

Só pondero que não me parece que essa questão tenha a ver, de alguma forma, com questão de responsabilização, não que vai criar condições para a responsabilização ou não. Se dermos efeito prospectivo e diferimos a eficácia ou não, a responsabilização depende disso, embora nós saibamos que certamente seria algo muito contrário àquilo que ordinariamente acontece, mesmo o que está mais consolidado, a responsabilização, por exemplo, de legislador, que é uma questão, enfim, que no estado democrático de direito existe uma certa imunidade, faz parte das garantias, assim como os Juízes também não podem ser responsabilizados pelo conteúdo das suas decisões. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Senhor Presidente, voto no sentido do julgamento.

DES.ª MARILENE BONZANINI – A contar do julgamento.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – A contar do julgamento.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Acompanho o Relator.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Do julgamento.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Do julgamento, Senhor Presidente.

DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Julgamento.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Também, do julgamento, Senhor Presidente.

DES. ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR – Julgamento.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70053930061, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE E, NO MÉRITO, POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, DENISE OLIVEIRA CEZAR, MARCO ANTONIO ANGELO, ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR, JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE), SYLVIO BAPTISTA NETO E LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, COM EFICÁCIA DIFERIDA PARA DATA DESTE JULGAMENTO, VENCIDOS NESTE PONTO OS DESEMBARGADORES JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR (RELATOR), MARCELO BANDEIRA PEREIRA, OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS, GUINTHER SPODE, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO E TASSO CAUBI SOARES DELABARY.”
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